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AO ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

MARANHÃO. 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 22261/2020. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de coleta, transporte e 

tratamento de resíduos dos serviços de saúde (lixo hospitalar/ infectante). 

 

 

 

 CRISTAIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, CNPJ nº 24.024.586/0001-92, com sede à Rua Doze, Quadra F, nº 

4, Módulo A, Distrito Industrial, CEP 65.062-703, São Luís - MA, empresa interessada em 

participar do certame, vem por meio deste solicitar de Vossa Senhoria IMPUGNAÇÃO, com 

fulcro no item 12.2. do Edital, ante aos fatos e fundamentos a seguir elencados, para ao final 

requerer o que se segue. 

 

 O Edital faz as seguintes exigências de qualificação técnica, vejamos: 

 

a) A Empresa contratada deverá ter Licença de Operação (LO) para 

coleta, transporte, armazenamento temporário, tratamento por 

incineração e disposição final dos resíduos, acompanhada dos 

documentos de monitoramento ambiental previstos no licenciamento, 

expedido pelas Secretarias Municipal e Estadual de Meio Ambiente; 

 

b) A LO para transporte, armazenamento temporário, incineração e 

disposição final expedida pelo Estado sede do local onde ocorrerá à 

incineração, acompanhado dos documentos de monitoramento 

ambiental previsto no licenciamento, com base na Resolução n° 

237/97 do CONAMA; 

 

c) O responsável técnico pelas operações de coleta, transporte, 

armazenamento temporário, tratamento por incineração e 

disposição final de resíduos, conforme especificação do item 1 do 

objeto, deverá ser um funcionário do quadro permanente da empresa, 

necessariamente, profissional de nível superior legalmente habilitado. 

Essas responsabilidades técnicas poderão ser atribuídas a um único 

profissional, desde que este esteja legalmente habilitado a exercer as 

atribuições de todas as áreas de atuação mencionadas, com 
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comprovada experiência conforme registro no CRQ (Conselho 

Regional de Química); 

 

 Como pode ser observado acima, na qualificação técnica exige que as Licenças 

Operacionais, bem como o atestado de técnico profissional, para tratamento por incineração 

e disposição final de resíduos, o que torna o certame para este objeto não só restritivo, 

como impossível a ser executado por uma única empresa, pois sequer é admitida a 

subcontratação no Instrumento convocatório. 

 

 A exigência técnica, se for interpretada de forma estrita, aceitará licenças operacionais 

apenas de empresas que executem o tratamento por incineração, o que torna o certame 

altamente restritivo.  

 

 Os resíduos dos serviços de saúde, conforme RESOLUÇÃO RDC Nº 306/2004 da 

ANVISA, pertencem ao chamado GRUPO A, que são os resíduos com a possível presença 

de agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar risco de infecção. 

 

 Conforme as licenças operacionais que a CRISTAIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS E 

GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA possuem (em anexo), todas permitem a Coleta, Transporte, 

Tratamento Manuseio de Resíduo Classe I, II, incluindo Resíduos da Saúde Grupo A, B e E 

– Tratamento Térmico (Autoclave). 

 

 A incineração, bem como a autoclavagem, são tratamentos térmicos. De acordo com 

a tecnologia, os resíduos recebem determinado calor (temperatura de reação) por 

determinado tempo (tempo de reação), extinguindo qualquer agente biológico, bem como 

reduzindo o volume com os processos físico-químicos.  

   

No caso da nossa empresa, que utiliza o Tratamento Térmico utilizando um Autoclave, 

conforme as licenças em anexo, podem ser utilizados para a descontaminação e 

descaracterização de resíduos sólidos (grupos A, B e E) proveniente dos serviços de saúde e 

controle sanitário de hospitais, indústrias e centros de tratamento de Resíduos dos Serviços 

de Saúde (RSS). 

  

A autoclave é um processo de esterilização a vapor, no qual se aplica vapor saturado 

sob pressão superior à atmosfera com a finalidade de se obter a esterilização do resíduo. 

 

Esses resíduos são os rejeitos resultantes de atividades exercidas nos serviços 

relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, não só gerados em hospitais, 

mas também em clínicas, laboratórios, consultórios odontológicos e veterinários, farmácias, 

postos de saúde e outros similares que, por suas características oferecem risco de 

contaminação e, por isso, necessitam de processos de manejo, exigindo tratamento à sua 

disposição final. 
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 A partir do momento que o Edital determina que só aceitará Licença de Operação, 

bem como atestado de capacidade técnico-profissional somente do Tratamento Térmico da 

INCINERAÇÃO, em detrimento de outros Tratamentos Térmicos como a autoclavagem, sem 

justificativa plausível, há clara restrição de competitividade que ofende a legalidade e 

competitividade do certame. 

 

 Assim, o mais adequado para que afaste qualquer incidente de restrição de 

competitividade é a substituição da palavra INCINERAÇÃO para o termo TRATAMENTO 

TÉRMICO. 

 

 Outro elemento que pode vir a ocasionar restrição de competição, bem como a 

possiblidade do certame ficar deserto são as exigências das Licenças Operacionais e 

atestado técnico-profissional para DISPOSIÇÃO FINAL. 

 

 O termo de DISPOSIÇÃO FINAL  pode levar a crer que a empresa deverá possuir 

um aterro sanitário devidamente licenciado, onde serão aterrados os resíduos que sobraram 

do tratamento realizado. Se o entendimento for este, poderemos ter um uma exigência que 

poderá levar o presente certame a ser deserto ou fracassado. 

 

Ocorre que as empresas do ramo de tratamento de resíduos dos serviços de saúde 

que estão situadas na região metropolitana de São Luís não possuem aterro sanitário próprio, 

utilizando o aterro da empresa CENTRAL DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL TITARA S/A, 

situado na cidade de Rosário, que possuem todas as licenças parta o seu pleno 

funcionamento. 

 

Assim, as empresas do ramo de tratamento de resíduos dos serviços de saúde em 

regra terceirizam a parte de disposição final para a empresa acima mencionada.  

Ademais, o valor para realizar a disposição final dos resíduos, aterrando os mesmos, 

é financeiramente pequeno, sendo muito mais viável terceirizar esta parcela dos serviços do 

que a empresa de tratamento de resíduos sólidos tenha um aterro próprio. 

 

Desta forma, o mais adequado para que o certame seja viável, ou seja, não seja 

deserto ou não fracasse, e seja altamente competitivo, será a retirada do termo disposição 

final das licenças operacionais e do atestado técnico profissional e possibilite a 

subcontratação desta pequena parcela do serviço, conforme possibilita o art. 72 da Lei nº 

8.666/93, vejamos: 

 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da 

obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 

pela Administração. 
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 As desconformidades acima apontadas, se permanecerem da forma que estão 

provocam severa restrição de competitividade, ofendendo o inciso I do art. 3º da Lei nº 

8.666/93, vejamos: 

 

Art. 3º ... 

 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 

disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 

23 de outubro de 1991;    

 

Seguindo este Norte, vale citar as lições abalizadas do administrativista Renato 

Geraldo Mendes, no compêndio eletrônico Lei Anotada, da Consultoria Zênite, acerca do 

tema, em análise do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93, e trouxe à baila os seguintes excertos:  

 

“178 – Contratação pública – Planejamento – Edital – Condição 

restritiva – Quando é inaceitável – Renato Geraldo Mendes 

É preciso observar que em dadas situações pode ser admitida e 

prevista determinada condição que compromete, restringe ou 

mesmo frustra a participação de alguns interessados. Essa 

possibilidade está autorizada desde que a restrição seja 

justificável, sob o ponto de vista legal. Ou seja, se a condição 

restritiva não for necessária para garantir a plena satisfação da 

necessidade da Administração, ela é ilegal e deve ser eliminada. O 

que a Lei veda é a restrição injustificada ou fixada com o 

propósito de apenas afastar competidores ou circunscrever a 

disputa, sem que se possa justificar, sob o ponto de vista da 

necessidade a ser satisfeita, a própria restrição.”  

 

“184 - Contratação pública – Planejamento – Objeto – Descrição – 

Exigências – Justificativa técnica – Obrigatoriedade – Renato Geraldo 

Mendes  

O fundamento de validade das exigências a serem feitas na 

descrição do objeto é a necessidade. É ela que autoriza que o 
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objeto tenha ou não determinadas características técnicas, que, 

por sua vez, formarão o conjunto de especificações capazes de 

produzir um determinado resultado (solução técnica). O resultado 

deve ter relação direta de suficiência com a demanda que a 

Administração tem de atender, bem como com o preço a ser pago. É 

assim porque a solução técnica que traduz o encargo tem uma 

dimensão puramente econômica, e o preço a ser pago, uma 

expressão financeira. Dessa forma, é preciso que cada exigência, 

especificação ou característica que integra a descrição do objeto seja 

justificável sob o ponto de vista técnico, sob pena de irregularidade. A 

justificativa é o que se denomina no Direito Administrativo de 

motivação, e motivar é explicar ou demonstrar porque uma 

determinada decisão foi adotada, sob os pontos de vista fático 

(necessidade) e jurídico”. 

 

 Como se observa, não há justificativa técnica, fática e jurídica para manter a exigência 

de exclusiva de tratamento técnico por incineração, tendo em vista que existem outros 

métodos que podem executar os resíduos de saúde como a Tratamento Térmico por 

Autoclave, bem como fere o princípio da competição e até a da razoabilidade a exigência das 

licenças de operação e atestado técnico profissional para a parcela dos serviços de 

destinação final, impossibilitando a subcontratação dos mesmos.  

 

 Para exemplificar melhor o nosso pleito e colocar um olhar prático as nossas 

explanações, trazemos abaixo as exigências de qualificação técnica e de subcontratação da 

Licitação Eletrônica nº 170/20201 da Empresa Maranhense de Serviços Hospitalares - 

EMSERH, onde não indica qual o processo de tratamento de resíduos dos serviços de saúde, 

bem como possibilita a subcontratação da destinação final dos resíduos: 

 

a) Os Atestado(s) e/ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica, em 

nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa licitante, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta 

Licitação. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do 

eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 

assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 

gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu 

nome completo e cargo/função. 

 

 
1 http://www.emserh.ma.gov.br/wp-
content/uploads/pregoes/1412_EDITAL_LICITACAOELETRONICA_170_2020.pdf 
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b) Licença de Operação (LO) emitida pelo órgão ambiental 

competente, em nome da proponente, para coleta e transporte de 

resíduos perigosos, nos termos da Resolução do CONAMA n.º 

237/1997. 

 

c) Apresentar Declaração contendo relação dos veículos utilizados 

para coleta e transporte externo dos resíduos acompanhada dos 

respectivos Certificados de Inspeção Veicular (CIV) segundo a portaria 

457/2008 do Inmetro e Certificado de Inspeção para o Transporte de 

Produtos Perigosos (CIPP) segundo Portaria 204/2011 do Inmetro em 

atendimento às exigências legais e às normas da ABNT. 

 

d) Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão competente, em 

nome da proponente, que contemple o tratamento e destinação final 

de resíduos de serviços de saúde conforme Resoluções do CONAMA 

n.º 237/1997 e CONAMA n° 358/2005. 

 

e) Caso a licitante não possua a Licença de Operação para a 

destinação final dos rejeitos provenientes do processo de tratamento, 

solicitada no item acima, deve apresentar: 

 

e.1) Cópia do Contrato celebrado entre a empresa licitante e a 

empresa que irá realizar a destinação final dos resíduos após o 

tratamento pela licitante. 

e.2) Licença de Operação, expedida pelo órgão ambiental 

competente, em nome da empresa que irá realizar a destinação 

final dos resíduos após o tratamento pela licitante. 

 

(...) 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, sendo permitido 

apenas para o seguinte serviço: 

 

10.1.1. Destinação Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde 

coletados, transportados e tratados da Unidades de Saúde constante 

neste Termo de Referência; 

 

 Diante de todo o exposto requer que seja DEFERIDO A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, 

reformando todas as desconformidades apontadas. 
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 Requer, ainda, devido ao deferimento da presente impugnação, após o saneamento 

da desconformidade, o certame seja novamente republicado, conforme o §4º do art. 21 da Lei 

nº 8.666/93. 

 

 Nestes Termos, 

 

Pede Deferimento.   

 

São Luís – MA, 26 de outubro de 2020. 

 
 

 





SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

CRISTAIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual os abaixo assinados: LUIZ 
ALBERTO PASSOS CAVALCANTI, brasileiro, casado sob regime parcial de bens, natural de 
Maceió-AL, nascido em 27/10/1951, Advogado, CPF 061.913.554-91, RG 1068418 SSP-PE, 
residente e domiciliado na Rua Domício Rangel, 28 Apto 1508, Boa Viagem, Recife-PE, CEP: 
51.111-230 e CRISTINO JOSÉ GONÇALVES NASCIMENTO FILHO, brasileiro, casado sob 
regime parcial de bens, natural de São Luis-MA, nascido em 12/08/1979, empresário, CPF 
83048715304, RG 65910931 SSP-MA, residente e domiciliado na Avenida dos Holandeses, 11, 
Apto 94, Farol da Ilha, Ponta D'areia, São Luis-MA, CEP: 65.077-357, únicos sócios da 
Sociedade Empresária "CRISTAIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS 
LTDA" com sede e domicilio na Rua Doze, N° 4, Quadra F, Lote 04, Setor Módulo A, Distrito 
Industrial, São Luis-MA, CEP 65.090-260, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE 
21200951651 por despacho em 21/01/2016 e no CNPJ 24.024.586/0001-92, resolvem alterar seu 
contrato social mediante as seguintes cláusulas: 

la Dos Sócios 

a) Admissão de Sócio 

Admite-se neste ato na sociedade a empresa CIASAUDE COMERCIO, REPRESENTAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua das Hortas, N° 76, Centro, São Luís-MA, CEP: 65.020-
270, devidamente inscrita na Junta Comercial do Estado do Maranhão JUCEMA, sob o NIRE 
21200585115, CNPJ 07.580.887/0001-83, neste ato representada por ELIE GEORGES 
HACHEM, brasileiro, empresário, casado sob regime de separação total de bens, natural de São 
Luís-MA, nascido em 10/09/1960, portador do CPF 175.367.073-04, RG 39569934 SSP/MA 
residente e domiciliado á Rua Agenor Vieira, 10, Apto 301, Edifício Malibu, São Francisco, São 
Luís-MA, CEP 65.076-020 e AUGUSTO CESAR SILVA NUNES, brasileiro, administrador de 
empresas, divorciado, natural de São Luís-MA, nascido em 28/12/1967, portador do CPF 
288.980.443-72, RG 020960882002-9 SESP MA, residente e domiciliado á Avenida 02, N° 2, 
Qda 17, Residencial Pinheiros, Cohama, São Luís-MA, CEP 65.062-703. 
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b) Retirada de Sócio 

Retira-se da sociedade, por sua livre e espontânea vontade, LUIZ ALBERTO PASSOS 
CAVALCANTI, acima qualificado, cedendo e transferindo a totalidade das quotas que possuía 
na sociedade, no total de 300.000 (trezentas mil) quotas que perfazem um total de R$ 300.000,00 
(Trezentos mil reais), para o sócio ora admitido e já qualificado neste instrumento, o qual efetua 
o pagamento das quotas adquiridas em moeda corrente do pais, dando e recebendo assim, o sócio 
retirante, plena, geral e irrevogável quitação de todas os seus direitos e obrigações que possuía na 
sociedade. 

r Da Administração e Desimpedimento 

Administração 

A administração da sociedade caberá ao sócio CRISTINO JOSÉ GONÇALVES NASCIMENTO 
FILHO, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
sócios, administradores ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização dos demais sócios ou administradores (arts. 997, VI, 1013, 1015, 1064 
CC/2002). 

Desimpedimento 

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade (Art. 1011, § 1°, 
CC/2002). 
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Y Ca0 ital Social 

O Capital Social fica distribuídos entre os sócios da seguinte forma: 

NOME . % QDE QUOTAS VALOR 
Cristino José Gonçalves Nascimento Filho 50% 300.000 300.000,00 
Ciasaúde Comércio, Repres e Serviços Ltda 50% 300.000 300.000,00 
TOTAL 100% 600.000 600.000,00 

Permanecem inalteradas inalteradas as demais disposições contratuais, não alteradas pelo presente 
instrumento e a vista das modificações ora ajustadas e de comum acordo assinam a presente 
alteração em 2 (duas) vias de igual teor e forma, devendo a primeira ser arquivada na Junta 
Comercial do Estado do Maranhão. 

São Luís-MA, 14 de agosto de 2017 

Luiz Alberto Passos Cavalcanti_ • 

Pat 

Cristino José Gonçalves Nascimento Filho 40, 	 
Ciasaúde Comércio, Representações e Seras•Ltda 
Elie Georges Hachem 	 cate 

Ciasaúde Comércio, Representações e Serviços Ltda 
Augusto Cesar Silva Nunes 

Testemunhas:  

Daylton Garcia Silva 

Antonio Carlos Neves Mendes 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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TOTAL
Ciasaiule Comércio Represenlaçòes e Serviços Lida

Cristino José Gonçalves Sasclmenlo Filho
NOME

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
CRISTAIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA

CRISTINO JOSÉ GONÇALVES NASCIMENTO FILHO, brasileiro, casado sob regime parcial de bens.

natural de São Luís-MA, nascido em 12/08/1979, empresário, CPF 830.487.153-04. RG 65910931 SSP-
MA, residente na Avenida dos Holandeses, 1 1, Apto 94. Farol da Ilha. Ponta D'areia. CEP: 65.077-357.

São Luís-MA e CIASAUDE COMERCIO, REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na
Rua das Hortas, N 76. Centro, CEP: 65.020-270, São Luís-MA, devidamente inscrita na Junta Comercial

do Estado do Maranhão JUCEMA, sob o NIRE 21200585115, CNPJ 07.580.887/0001-83, neste ato
representada por ELIE GEORGES HACHEM. brasileiro, empresário, casado sob regime de separação

total de bens, natural de São Luís-MA, nascido em 10/09/1960, portador do CPF 175.367.073-04, RG

39569934 SSP/MA residente e domiciliado à Rua Agenor Vieira, 10, Apto 301, Edifício Malibu. São
Francisco, CEP 65.076-020, São Luís-MA, e AUGUSTO CÉSAR SILVA NUNES, brasileiro,
administrador de empresas, divorciado, natural de São Luís-MA, nascido em 28/12/1967, portador do

CPF 288.980.443-72, RG 020960882002-9 SESP MA, residente e domiciliado à Avenida 02. N 2. Q(la
17, Residencial Pinheiros, Cohama, CEP 65.062-703, São Luis-MA. únicos sócios da CRISTAIS
SOLUÇÕES AMBIENTAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA, com sede e domicilio na Rua Doze.

Quadra F, N 4, Módulo A, Distrito Industrial, CEP 65.090-260, São Luís-MA, , inscrita na Junta

Comercial do Estado do Maranhão JUCEMA, sob o NIRE 21200951651 por despacho em 21/01/2016 e
no CNPJ 24.024.586/0001-92, resolvem alterar seu contrato social mediante as seguintes cláusulas:

I' Do Capital Social

O capital social que é de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) totalmente integralizado. dividido em
600.000 (Seiscentas mil quotas), no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada. passa a ser de R$ 1.000.000.00

(Hum milhão de reais), totalmente integralizado. dividido em 1.000.000 (Hum milhão de quotas), no
valor de R$ 1,00 (Hum real) cada, onde:

a)O Sócio Cristino José Gonçalves Nascimento Filho, integral izou em moeda corrente 200.000
(Duzentas mil quotas) no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada, que representa R$ 200.000.00
(Duzentos mil reais),

b)O Sócio Ciasaude Comercio, Representações e Serviços Ltda. integralizou em moeda corrente

200.000 (Duzentas mil quotas) no valor de R$ 1,00 (Hum real) cada, que representa R$
200.000,00 (Duzentos mil reais).

Em decorrência do aumento do Capital Social, este fica assim distribuído:
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Antônio Carlos Neves Mendes

Ciasaúde Comércio, Representações e Serviços Ltda

Elie Georges Hachem

Ciasaúde Comércio. Representações e Serviços Ltda

Augusto César Silva Nunes

Testemunhas:

Daylton Garcia Silva

São Luis-MA, 30 de novembro de 2018

Sócios:
Cristino José Gonçalves Nascimento Filho

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar

sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime

falimentar. de prevaricação, peita ou suborno, concussão. peculato ou contra a economia popular, contra o

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,

fé pública ou a propriedade (Art. 1011. 1, CC/2002).

Permanecem inalteradas as demais disposições contratuais, não alteradas pelo presente instrumento e a

vista das modificações ora ajustadas e de comum acordo assinam a presente alteração em 2 (duas) vias de

igual teor e forma, devendo a primeira ser arquivada na Junta Comercial do Estado do Maranhão.N,

2a Do Desimpedimento
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( relativo ao Processo 222612020 )
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À Senhora
KÁTIA ARAÚJO GONÇALVES
Pregoeira do TJ/MA
 
 
                          Senhora Pregoeira,
 
                          Solicito a Vossa Senhoria a suspensão da sessão do pregão para melhor análise
das impugnações e reformulações do Termo de Referência.
 
                          Atenciosamente,
 

JOSÉ LUÍS NASCIMENTO ARAÚJO
Coordenador de Serviços Médicos, Odontológicos e Psicossocial

Coordenadoria de Serviços Médicos, Odontológicos e Psicossocial
Matrícula 193078

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 28/10/2020 10:09 (JOSÉ LUÍS NASCIMENTO ARAÚJO)

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Serviços Médicos, Odontológicos e Psicossocial
_
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ILMO SR.PREGOEIRO OFICIAL DACOORDENADORIA DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

MARANHÃO – TJ MA 

 

 

 

Ref. EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2020 – 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – TJ MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22261/2020  

 

 

 

C & E GESTÃO AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica devidamente 

inscrita no CNPJ: 32.879.596/0001-38, com sede na Rod. Br135, Km 

227, Zona Rural de Peritoró – MA, endereço eletrônico e-mail: 

cegestaoambiental@gmail.com, por seu representante legal, abaixo 

subscrito, vem a presença de V.Sa. apresentar 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

ao Instrumento de Licitação Editalício supra identificado, conforme 

passa a expor. 

 

DO OBJETO DE ESCLARECIMENTO 

 

mailto:cegestaoambiental@gmail.com
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Em conformidade ao edital acima identificado, 

solicitamos esclarecimento a respeito dos itens5.2.3, nos subitens – 

A, B e C, que tratam da Qualificação Técnica exigida para a execução 

do contrato objeto da licitação, transcritos abaixo: 

(...) 

5.5.3. Para fins de qualificaçãotécnica.  

a) A Empresa contratada deverá ter Licençade 

Operação (LO) para coleta, transporte, armazenamento 

temporário, tratamento por incineração e disposição 

final dos resíduos, acompanhada dos documentos de 

monitoramento ambiental previstos no licenciamento, 

expedido pelas Secretarias Municipal e Estadual de Meio 

Ambiente; 

b) A LO para transporte, armazenamento temporário, 

incineração e disposição final expedida pelo Estado 

sede do local onde ocorrerá a incineração, 

acompanhado dos documentos de 

monitoramentoambiental previsto no licenciamento, 

com base na Resolução nº237/97 do CONAMA; 

c) O responsável técnico pelas operações de coleta, 

transporte, armazenamento temporário, tratamento por 

incineração e disposição final de resíduos, conforme 

especificação do item1 do objeto, deverá ser um 

funcionário do quadro permanente da empresa, 

necessariamente, profissional de nível superior 

legalmente habilitado. Essas responsabilidades técnicas 

poderão ser atribuídas a um profissional, desde que 

este esteja legalmente habilitado a exercer as 

atribuições de todas as áreas de atuação mencionadas,  



 
 

Rod. BR 135, N° KM 227, Zona Rural, 65418000, Peritoró - Ma 
 

Gestão Ambiental

C&E GESTÃO AMBIENTAL
99 99155-2986 cegestaoambiental@gmail.com

 

 

com comprovada experiência conforme registro no CRQ 

(conselho Regional de Química); 

(...) 

No primeiro dispositivo transcrito acima de número 

5.2.3 – A, cita a necessidade de apresentação de Licença de 

Operação para coleta, transporte, armazenamento temporário, 

tratamento por incineração (...).E a citada exigência de Licença de 

Operação permanece na alínea “b” do mesmo item citado e transcrito 

anteriormente.Ocorre que, o conteúdo deste dispositivo em questão 

limita a participação de empresas, e nemmesmo trata-se de 

exigência ou pré-requisito para o cumprimento do objeto de 

contratação da presente licitação, conforme transcrição que segue: 

Objeto: Contratação de empresa 

especializada em serviço de coleta, 

transporte e tratamento de resíduos dos 

serviços de saúde (lixo 

hospitalar/infectante). 

O que se destaca é a exigência de Licença de 

Operação, especificamente para o tratamento e descarte por 

incineração, sendo que existem outras formas, o que detalha a 

seguir. 

Causou grande estranheza à empresa ora 

requerente tal requisito para a presente licitação, haja vista que 

existem outras formas de execução do objeto a ser contratado, sem 

que seja necessariamente a “incineração”, sendo, inclusive, em sua 

maioria, melhores e mais eficientes. 
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No caso da empresa que ora solicita 

esclarecimento, esta utiliza o sistema de tratamento térmico via 

esterilização de autoclavagem, não fazendo teste de queima, mas sim 

de descaracterização de resíduos, substituindo o laudo citado no item 

em questão, haja vista que este trata apenas de uva das formas de 

execução do objeto da licitação. 

Dispõe o artigo 30 da Lei de Licitações, acerca das 

exigências no tocante a qualificação técnica, transcrito abaixo: 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional 

competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 

indicação das instalações e do aparelhamento e do 

pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de 

que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que 

tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em 

lei especial, quando for o caso. 

As mencionadas exigências editalíciascausamuma 

desigualdade na concorrência da licitação, limitando a participação de 
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mais pessoas jurídicas, e assim prejudica, inclusive o interesse 

público, que deve ser protegido, além de uma dúvida de 

interpretação, posto que o edital já classifica seu tipo, sendo este 

“MENOR PREÇO”, portanto, não deveria fazer qualquer menção a 

outra forma de execução que tenha a mesma finalidade das demais. 

Assim, entende-se como “Menor Preço: onde a proposta mais 

vantajosa para a Administração é a de menor preço”.  

Cabe ressaltarque, esse tipo de licença se refere 

ao processo através de incineração, tendo outros tipos de processo 

para a mesma finalidade, sendo, portanto, fora dos padrões tal 

exigência acaba pordeterminar meios de processamento, restringindo 

a concorrência/participacão, sendo que por outras modalidades as 

empresas podem atingir a mesma finalidade. 

Assim, requer a revisão ou mesmo retirada do 

item citado, posto que contradize até mesmo supera o objeto de todo 

o restante do edital licitatório, tão pouco diz respeito com a sua 

finalidade. 

No tocante ao segundo terceiro item citado a título 

de solicitação de esclarecimento, sendo este o de número 5.2.3 – C, 

transcrito anteriormente, que dispõe sobre a necessidade de 

profissional de nível superior legalmente habilitado, com registro no 

CRQ (conselho Regional de Química), sendo que tal exigência 

enquadra para a incineração prevista nas alíneas “a e b”. 

Destaque-se, que a empresa solicitante de 

esclarecimentos, possui em seu quadro uma profissional devidamente 

habilitada, Engenheira Civil com especialidade emEngenharia 
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Ambiental com registro no CREA – Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia, o que se enquadra e adequa perfeitamente à forma de 

descarte e tratamento que se utiliza a empresa que ora se manifesta. 

Diante da clara, evidente e demonstrada 

contrariedade do objeto da licitação, as exigências técnicas de 

execução deste, e a lei, requer que seja revisto os itens 

destacados5.2.3 – A, B e C, para que, no tocante ao primeiro e 

segundo, sejam revistos e reavaliados, haja vista sua exigência que 

limita a participação de empresas e que contrasta com o objeto 

licitado, e à terceira alínea a “C”, que não seja exigido o registro no 

CRQ especificamente, laudo de capacidade técnica em sentido 

específico para incineração, para que abranja tanto as empresas que 

se utilizem do processo de queima, autoclavagem ou outro, para o 

cumprimento do objeto da licitação, sempre no melhor interesse 

público, passando assim a exigir uma execução satisfatória e não a 

sua própria forma na prestação contratual do serviço, nos ditames 

legais. 

 

Peritoró – Ma,23 de outubro de 2020. 
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